

Pouso Alegre, 14 de Janeiro de 2013.

Ofício Nº 19/2013

Prezado Senhor,

Vimos por meio deste solicitar parecer à Assessoria Jurídica desta Casa, sobre a possibilidade de prorrogação do contrato 07/2009, de modo a permitir a continuidade do serviço de licença de uso de programa de gestão do processo legislativo pelo período de 03 meses. O Termo Aditivo n.º 04 ao contrato 07/2009, referente às licenças do programa de computador atualmente utilizado, fornecidas pela empresa “Diretriz Informática Ltda.”, vencerá no dia 17/01/2013, e o limite para prorrogação expirará em 17/02/2013, conforme o art. 57, inciso IV, da lei 8.666/93.
Durante o ano de 2012 foi negada autorização para a deflagração de processo licitatório para o referido serviço, conforme despacho da Presidência no ofício 679/2012, datado de 30 de novembro de 2012 (em anexo). No mesmo período foram realizadas diversas licitações para adaptação da estrutura desta Casa ao aumento do número de vereadores, que passou de onze para quinze, inclusive reformas no prédio, o que impossibilitou que após essa data fossem discutidas as especificações técnicas o edital de futura licitação. 

No início de 2013, empossada nova Mesa Diretora e após a nomeação da Pregoeira e Equipe de Apoio pela Portaria 33/2013, foi novamente solicitada autorização para a deflagração do processo licitatório (em anexo), concedida pela atual Presidenta da Mesa Diretora em 14 de janeiro do presente ano. Apenas a partir desta data começaram a ser tomadas providências pela Equipe de Apoio para realizar o processo licitatório para a nova contratação das licenças. No entanto, o intervalo entre a autorização do processo e o decurso do prazo previsto como limite para prorrogação, aproximadamente um mês, é exíguo demais para a realização de todos os procedimentos necessários.

Ainda que já tenha sido realizada a abertura do processo licitatório, o Setor de Processamento de Dados, por estar envolvido nas adaptações dos sistemas de informática aos vereadores, até o presente momento não encerrou a definição das especificações técnicas necessárias para fazer constar no termo de referência do edital. O Setor está realizando um estudo para decidir se haverá necessidade de integração entre o sistema de gestão de processo legislativo e o painel eletrônico, por isso não há especificações técnicas para a contratação de outro sistema. Por este motivo ainda não há como proceder ás cotações para dar andamento ao processo.
Considerando que, em virtude das razões acima apontadas, ocorridas na lacuna entre duas legislaturas, há o risco de que o prazo de 1 mês, isto é, até 17 de fevereiro de 2013, não seja suficiente para o término do procedimento licitatório, e diante do risco de prejuízos aos trabalhos legislativos na hipótese de descontinuidade do serviço, pedimos orientação para os procedimentos com vistas a estender o prazo estipulado no termo aditivo por 03 meses.  
Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente,

	FÁTIMA A. BELANI

	SECRETÁRIA GERAL


Ilmo. Sr.

Tiago Reis

Assessor Jurídico

Pouso Alegre-MG
PAGE  

